
 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 

PORTARIA NORMATIVA Nº 302 DE 23 DE JULHO DE 2026 
 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições legais e estatutárias, nas demais regulamentações expedidas quanto ao 
processo de Reconhecimento de Saberes e Competências, considerando a Lei nº 15.367, 
de 30 de março de 2026 e o Decreto nº 13.048, de 3 de julho de 2026, RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Comissão para Reconhecimento de Saberes e 
Competências (CRSC) do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em 
Educação (PCCTAE) desta Universidade, conforme Anexo desta Portaria. 

 

 

 

 

 

EUSTAQUIO VINICIUS RIBEIRO DE CASTRO 
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ANEXO - REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO PARA RECONHECIMENTO DE 
SABERES E COMPETÊNCIAS (CRSC) DO PLANO DE CARREIRA DOS CARGOS 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

ESPÍRITO SANTO 
 
 
 

CAPÍTULO I  
DA NATUREZA E FINALIDADE 

 
Art. 1º. O presente Regimento Interno visa definir a organização dos fluxos internos de 
funcionamento, os ritos processuais e os cronogramas de análise das solicitações do 
RSC-PCCTAE, bem como as demais atribuições da Comissão para Reconhecimento de 
Saberes e Competências, no âmbito da UFES, às pessoas pertencentes à carreira dos 
cargos técnico-administrativos em educação de que trata a Lei nº 11.091/2005. 
 
 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2º. A Comissão do RSC-PCCTAE, aqui denominada CRSC-PCCTAE é uma comissão 
permanente da Ufes, que funcionará como instância colegiada e será composta por no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 9 (nove) membros titulares, com respectivos suplentes, por meio 
de indicação paritária: 

I – do Conselho Universitário; 

II - da Comissão Interna de Supervisão; 

III - da Progep. 

§ 1º Após indicação de cada segmento, o Reitor editará portaria constituindo a comissão, 
para cumprir mandato de dois anos. 

§ 2º Todos os membros da CRSC-PCCTAE terão mandato de dois anos, prorrogáveis uma 
vez por igual período. 

§ 3º Todos os membros titulares e suplentes deverão ser servidores estáveis e integrantes 
do PCCTAE. 
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§ 4º Cada segmento, conforme disposto nos incisos I a III, terá total autonomia para 
estabelecer os critérios e procedimentos para escolha e indicação dos seus representantes. 

​
Art. 3º. Para fins de funcionamento interno e coordenação dos trabalhos, a CRSC-PCCTAE 
escolherá entre seus membros: 

I.​ 01 (um) Coordenador(a) 
II.​ 01 (um) Coordenador(a) adjunto 
III.​ 01 (um) Secretário (a) 

§ 1º Na primeira reunião da CRSC-PCCTAE, após a designação do Reitor, os membros da 
Comissão elegerão, por meio de votação aberta e nominal, os membros que ocuparão as 
funções descritas no caput. 

§ 2º Havendo empate em alguma das votações, será escolhido o servidor com mais tempo 
trabalhado em Instituição Federal de Ensino Superior. Permanecendo o empate, assume o 
de mais idade. 

§ 3º É vedado aos membros da CRSC-PCCTAE se absterem dessa votação, exceto nos 
casos de impedimento legal. 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 4º. Compete à CRSC-PCCTAE: 

I. estabelecer os fluxos e os procedimentos internos para concessão do RSC-PCCTAE na 
Ufes; 

II. analisar o mérito dos memoriais apresentados pelos servidores em até cento e vinte dias, 
contados do respectivo protocolo pelo servidor, ou da data de complementação de 
documentação solicitada pela CRSC-PCCTAE, para fins de instrução completa do 
processo; 

III. verificar a documentação comprobatória relativa aos requisitos previstos no art. 12‑D, 
incisos I a VI, da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005; 

IV. deferir o RSC-PCCTAE ou, no caso de indeferimento, proferir decisão fundamentada em 
critérios objetivos constantes no Decreto; 
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V. zelar pelo cumprimento dos prazos, critérios e procedimentos previstos no Decreto e na 
Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005; 

VI. registrar e consolidar informações necessárias ao acompanhamento e ao controle dos 
processos. 

VII. publicar, no sítio eletrônico do RSC na Ufes, os memoriais apresentados pelos 
servidores antes da decisão de deferimento ou indeferimento da concessão do 
RSC-PCCTAE. 

Art. 5º. Compete à Coordenação da CRSC-PCCTAE: 

I. Convocar os membros da CRSC-PCCTAE para as reuniões ordinárias e extraordinárias 
da Comissão; 

II. Representar a CRSC-PCCTAE perante os demais órgãos internos e externos à Ufes; 

III. Gerenciar sistemas e coordenar a distribuição de processos de requerimento de RSC 
dos requisitantes; 

IV. Encaminhar os requerimentos deferidos ao reitor, ou à autoridade por ele delegada, para 
concessão do RSC; 

V. Encaminhar os requerimentos indeferidos ao interessado para ajustes, pedidos de 
reconsideração ou recursos ao Conselho Universitário. 

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento da Coordenação suas atribuições serão 
exercidas pela Coordenação Adjunta. 

Art. 6º. Compete à Secretaria da CRSC-PCCTAE: 

I.​ Auxiliar a coordenação no controle e distribuição dos processos de requerimento do 
RSC; 

II.​ Lavrar, ao final de cada reunião, ata da mesma que, depois de lida e aprovada no 
início de cada reunião subsequente, será assinada pelos presentes; 

III.​ Manter os registros de ata e demais documentos regularmente arquivados e ​
organizados no repositório; 

IV.​ Elaborar documentos; ​  
V.​ Elaborar, com o apoio dos demais membros, o relatório anual da CRSC-PCCTAE; 

VI.​ Controlar a presença e a falta dos membros da CRSC-PCCTAE às reuniões. 

Art. 7º. Compete a todos os membros da CRSC-PCCTAE: 



 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 

1.​ Receber, analisar e emitir pareceres sobre os processos de requerimento de 
RSC-PCCTAE; 

2.​ Participar de todas as reuniões ordinárias e extraordinárias da CSRC-PCCTAE; 
3.​ Desempenhar outras ​atividades que lhes forem atribuídas pela CRSC-PCCTAE em 

reunião. 

 

CAPÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 8º. A CRSC-PCCTAE se reunirá ordinariamente uma vez a cada 14 (quatorze) dias e 
extraordinariamente a qualquer tempo. 

§ 1º As reuniões da CRSC-PCCTAE serão restritas à participação dos membros titulares e 
suplentes, exceto quando aprovado pelo plenário a participação de algum convidado. 

§ 2º As reuniões ordinárias da CRSC-PCCTAE deverão ser convocadas com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência, devendo haver um calendário anual de reuniões aprovado na 
última reunião ordinária do ano anterior; 

§ 3º As reuniões extraordinárias deverão ser convocadas com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência e só poderão tratar dos pontos para os quais foram 
convocadas; 

§ 4º O quórum das reuniões será de 50% mais um dos membros titulares ou seus 
respectivos suplentes; 

§ 5º O quórum de deliberação será de dois terços de seus membros presentes à reunião; 

§6º Será garantido aos membros do CRSC-PCCTAE a dedicação de no máximo 50% da 
carga horária efetivamente desempenhada pela pessoa servidora. 

§7º Os membros da CRSC-PCCTAE que tiverem portaria de flexibilização de jornada ou de 
participação em PGD deverão realizar as atividades da Comissão no regime de trabalho 
que lhe estiver atribuído, sem qualquer prejuízo para a pessoa servidora ou sua equipe de 
trabalho. 

§8º As reuniões da CRSC-PCCTAE ocorrerão preferencialmente de forma virtual, em sala 
criada na ferramenta Google Meet ou outra, disponibilizada gratuitamente pela 
Universidade. 
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Art. 9º. Os membros da CRSC‑PCCTAE deverão se declarar impedidos ou suspeitos de 
atuar em processos ou decisões, nos casos previstos na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 

Art. 10. Os requerimentos de concessão de RSC-PCCTAE poderão ser solicitados a 
qualquer tempo pelas pessoas servidoras TAEs para análise da CRSC-PCCTAE, 
observados os termos da Lei. 

§ 1º Todos os requerimentos de RSC-PCCTAE deverão ser analisados pela Comissão, 
verificando-se a pontuação obtida e o mérito do pedido, sem prejuízo às vedações legais; 

§ 2º A prioridade da distribuição e análise dos processos deve observar os termos da lei, 
bem como a ordem de precedência e de prioridade para as pessoas interessadas que não 
possuem vedação legal; 

§ 3º Uma segunda concessão de RSC-PCCTAE somente poderá ser requerida após o 
cumprimento do interstício de 3 (três) anos após a data da concessão de RSC anterior. 

§ 4º A pontuação excedente obtida na primeira concessão de RSC-PCCTAE poderá ser 
acumulada para um próximo requerimento, devendo ficar registrado o saldo anterior na 
ficha de qualificação do interessado e nas observações da concessão anterior, que gerou 
excedente. 

§5º A Ufes, por meio da Superintendência de Tecnologia da Informação, disponibilizará 
ferramenta eletrônica para auxiliar os requerimentos de RSC e montagem do memorial 
individual. As solicitações devem ser feitas, preferencialmente via “Calculadora RSC Ufes”, 
a ser disponibilizada no sítio eletrônico da CRSC-PCCTAE/Ufes. 

Art. 11. Após a submissão do requerimento de concessão do RSC-PCCTAE, a 
CRSC-PCCTAE realizará análise de mérito em relação ao memorial e a toda documentação 
apresentada pela pessoa servidora, que poderá deferir ou indeferir a concessão do 
RSC-PCCTAE, mediante decisão fundamentada e baseada em critérios objetivos, ainda 
que atendidos os requisitos estabelecidos no art. 12-D da Lei nº 11.091/2005, nos termos do 
regulamento. 

§ 1º A CRSC-PCCTAE analisará os requerimentos de RSC-PCCTAE em até 120 (cento e 
vinte) dias contados de seu protocolo ou da data de complementação de documentação 
solicitada pela CRSC-PCCTAE, para fins de instrução completa do processo; 

§ 2º Após a chegada do requerimento na Comissão, a Coordenação deverá distribuir o 
processo para relatoria, que realizará a análise do mérito do requerimento e emitirá parecer 
circunstanciado recomendando o deferimento ou indeferimento do pedido; 
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§ 3º Cada pessoa relatora terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 5 
(cinco) dias, para analisar o processo e emitir parecer; 

§ 4º A pessoa relatora pode devolver o processo ao interessado para esclarecimentos ou 
reinstrução. 

§ 4º A pessoa relatora poderá devolver o processo ao interessado para esclarecimentos ou 
reinstrução, mediante parecer prévio fundamentado;  

§ 5º O parecer emitido pela pessoa relatora deverá ser disponibilizado aos membros da 
CRSC-PCCTAE e submetido para apreciação e aprovação na próxima reunião ordinária ou 
extraordinária da comissão.  

Art. 12. Os pareceres emitidos pelas pessoas relatoras deverão ser votados e aprovados 
por dois terços dos membros da CRSC-PCCTAE presentes em reunião convocada para 
esse fim. 

§ 1º Os pareceres aprovados deverão atestar de forma fundamentada que o postulante 
possui saberes e competências diferenciados, que qualificam a execução das atribuições do 
cargo, contribuindo de maneira singular para o aprimoramento da respectiva atuação e da 
consecução dos resultados institucionais. 

§ 2º A aprovação do parecer em reunião será seguida por ato administrativo de concessão 
pelo Reitor, ou autoridade por ele delegada. 

§ 3º Aos requerimentos de RSC-PCCTAE que forem indeferidos em reunião da 
CRSC-PCCTAE, é facultado à pessoa interessada solicitar reconsideração pela própria 
Comissão, seja por meio de acréscimo de documentos novos, seja por meio de justificativa 
fundamentada. 

§ 4º Nos casos de pedidos de reconsideração, a Coordenação deverá designar nova 
pessoa relatora para analisar o processo em sede de reconsideração, e submeter o novo 
parecer à Reunião da CRSC-PCCTAE. 

§ 5º Em persistindo o indeferimento por parte da Comissão, a pessoa interessada tem 
direito de apresentar recurso ao Conselho Universitário, na forma do Estatuto da Ufes. 

Art. 13. Após o deferimento dos processos e emissão de Parecer Decisório da CRSC, o 
processo será encaminhado ao Reitor, ou à autoridade por ele delegada, para concessão 
do RSC e emissão de portaria. Em seguida, deverá ser encaminhado à Progep para 
cadastro e registros funcionais nos sistemas do governo federal e internos à Ufes, 
processamento dos efeitos financeiros e controle. 

 
CAPÍTULO V 
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 
Art. 14. Excepcionalmente, no primeiro ano de implantação do RSC-PCCTAE, visando 
promover eficiência e agilidade na análise dos requerimentos, serão formadas 7 (sete) 
Comissões Locais para análise dos requerimentos do RSC-PCCTAE com a seguinte 
composição e responsabilidade: 
 

I.​ Uma Comissão com 9 (nove) membros titulares e 9 (nove) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs lotadas 
nas Pró-Reitorias (Proad, Pró-Bem, Proex, Progep, Prograd, PRPPG, Propaes e 
Proplan), denominada “CRSC Goiabeiras (Pró-Reitorias)”; 

II.​ Uma Comissão com 9 (nove) membros titulares e 9 (nove) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs lotadas 
nos Centros de Ensino do campus de Goiabeiras (CAr, CCE, CCHN, CCJE, CE, 
CEFD e CT), denominada “CRSC Goiabeiras (Centros de Ensino)”; 

III.​ Uma Comissão com 9 (nove) membros titulares e 9 (nove) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs lotadas 
na Reitoria, nas Superintendências, nas Secretarias e demais órgãos ligados à 
Administração Central (Reitoria, Gabinete do Reitor, Audin, BC, DGCI, DPMC, 
DRI, Edufes, Itufes, Ouvidoria, PF, SAAD, Seavin, Secom, Secult, Siac, Socs, SRI, 
SEAD, SI, SPIN e STI), denominada “CRSC Adm. Central, Secretarias, 
Superintendências, Órgãos Complementares e Suplementares”; 

IV.​ Uma comissão com 3 (três) membros titulares e 3 (três) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs do 
campus de São Mateus (CEUNES, Biblioteca  Setorial-Norte, DIN/SI, e 
DSAN/Proad ee pessoas servidoras lotadas na DGR/Propaes e em exercício no 
Restaurante Universitário de São Mateus), denominada “CRSC Unidades da Ufes 
em São Mateus”; 

V.​ Uma comissão com 6 (seis) membros titulares e 6 (seis) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs do 
campus de Alegre (CCAE, CCENS, Biblioteca Setorial Sul, DSAS/Proad, 
DSGS/Proplan, DIS/SI e pessoas servidoras lotadas na DGR/Propaes e em 
exercício nos Restaurantes Universitários de Alegre e Jerônimo Monteiro), 
denominada “CRSC Unidades da Ufes em Alegre, Rive e Jerônimo Monteiro”; 

VI.​ Uma Comissão com 9 (nove) membros titulares e 9 (nove) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs lotadas 
no Hucam no campus de Maruípe, denominada “CRSC MARUÍPE (Hucam)”; 

VII.​ Uma Comissão com 6 (seis) membros titulares e 6 (seis) membros suplentes 
responsável por analisar os processos de todas as pessoas servidoras TAEs lotadas 
no campus de Maruípe, excluindo-se os lotados no Hucam (pessoas lotadas no 
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CCS, IOUFES, Biblioteca Setorial), denominada “CRSC MARUÍPE (CCS e 
IOUFES)”; 

 
§ 1º. As indicações para os membros das Comissões Locais de análise dos processos de 
RSC-PCCTAE seguirão a mesma divisão estabelecida no Art. 2º deste Regimento. 
 
§ 2º. Cada uma das Comissões Locais do RSC-PCCTAE terá uma caixa postal no sistema 
de protocolo da Ufes, vinculadas à Reitoria. 
 
§ 3º. As pessoas servidoras TAEs lotadas formalmente em Pró-Reitorias e 
Superintendências que, na prática atuam nos campi fora da sede(Alegre, Jerônimo Monteiro 
e São Mateus), terão seus processos analisados pela Comissão do respectivo campus. 
 
§ 4º. Na hipótese de criação de novas unidades administrativas, os processos das novas 
unidades serão distribuídos seguindo a mesma lógica de distribuição acima. 
 
Art. 15. As Comissões Locais de RSC-PCCTAE terão total autonomia para receber, analisar 
e deferir os requerimentos de RSC-PCCTAE conforme a distribuição de competências 
descrita neste Regimento. 
 
§ 1º O funcionamento das Comissões Locais de RSC-PCCTAE seguirá os mesmos termos 
descritos nos artigos 8º a 13 do presente Regimento. 
 
§ 2º. Em caso de sobrecarga de demanda e/ou baixa demanda entre as comissões, visando 
dar celeridade às análises e eficiência ao trabalho das comissões, é facultado a 
redistribuição de processos de RSC-PCCTAE para análise de uma Comissão Local para 
outra, conforme acordo entre as Coordenações e despacho fundamentado no processo. 
 
§ 3º. Durante o período de excepcionalidade, as atividades de análise de processos de 
RSC-PCCTAE poderão ser prioritárias em relação às atividades ordinárias dos membros da 
CRSC-PCCTAE, podendo ser ampliada a dedicação da carga horária de trabalho semanal, 
conforme requerimento e justificativa da Coordenação da Comissão ao dirigente máximo da 
Instituição. 
 
Art. 16. Além das reuniões ordinárias e extraordinárias de cada Comissão Local de 
RSC-PCCTAE, haverá também Reunião-Plenária de todas as Comissões Locais para 
discutir e padronizar procedimentos e tipos de documentações aceitas para o 
RSC-PCCTAE na Ufes, quando for o caso. 
 
Parágrafo único. A convocação da Reunião-Plenária ocorrerá sempre de forma 
extraordinária, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência, com pauta publicada 



 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 
previamente e convocatória assinada por, no mínimo, 4 (quatro) Coordenadores de 
Comissões Locais do RSC-PCCTAE. 
 
Art. 17. Finalizado o período de maior demanda e excepcionalidade, o Reitor reduzirá a 
quantidade de Comissões, e instituirá uma ou mais Comissão permanente para análise dos 
requerimentos do RSC-PCCTAE nos termos descritos no art. 2º deste Regimento. 
 
Parágrafo único. O período de maior demanda e excepcionalidade terá duração de 6 
(meses) a contar da aprovação deste Regimento, podendo ser prorrogado uma vez por 
igual período, com base em justificativa fundamentada. 
 

 
CAPÍTULO VI 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 18. A Administração Central da Ufes, por meio da Progep, da Proad e da STI, poderá 
fornecer suporte operacional para o funcionamento da CRSC-PCCTAE/Ufes, tais como: 
estrutura física, de equipamentos e material de consumo/expediente, assessoramento 
técnico, viabilidade logística para deslocamento, quando requerido e justificado. 
 
Parágrafo único. O Reitor da Ufes poderá designar uma ou mais Unidades de 
assessoramento técnico à CRSC-PCCTAE. 
 
Art. 19.  A participação na CRSC-PCCTAE será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada, sendo vedado o pagamento de gratificação por encargo de 
curso e concurso, hora extra ou encargos adicionais aos participantes da CRSC-PCCTAE e 
das Unidades de assessoramento técnico. 
 
Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos em Reunião-Plenária da Comissão. 
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